
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.181.020 - PE (2009/0074827-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOÃO GUILHERME DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. 
1.  Não há falar em ocorrência de prescrição do fundo de direito, e sim de 
trato sucessivo, na hipótese de insurgência contra ato omissivo 
consubstanciado na ausência de inclusão dos autores no Plano de 
Classificação de Cargos da União instituído pela Lei n.º 5.645/70. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 22 de março de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.181.020 - PE (2009/0074827-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : JOÃO GUILHERME DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental, interposto pela União, contra decisão por mim 

proferida, que conheceu do agravo de instrumento e deu provimento ao recurso especial, para 

afastar a ocorrência da prescrição, e restou ementada nos seguintes termos:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85/STJ. PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXAME PREJUDICADO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO."

Alega a agravante, em síntese, que "a discussão gira em torno da revisão do 

próprio ato de reclassificação", razão pela qual ocorreu a prescrição do fundo de direito.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
PRESCRIÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES. 
1.  Não há falar em ocorrência de prescrição do fundo de direito, e sim de 
trato sucessivo, na hipótese de insurgência contra ato omissivo 
consubstanciado na ausência de inclusão dos autores no Plano de 
Classificação de Cargos da União instituído pela Lei n.º 5.645/70. Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Como bem assentado na decisão agravada, em se tratando de ato omissivo da 

Administração, no caso caracterizado pela ausência de inclusão dos autores no Plano de 

Classificação de Cargos da União instituído pela Lei n.º 5.645/70, não há falar em ocorrência 

de prescrição do fundo de direito, e sim de trato sucessivo. Desse modo, no caso tem 

aplicação o disposto na Súmula 85/STJ, a qual determina que:

"Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública 
figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação." 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes deste Sodalício:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

[...] 
2. O direito pleiteado decorre do fato de que os Autores, funcionários 

da extinta SUDENE, embora transformados em servidores públicos 
federais ante o disposto nos arts. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e 243 da Lei n.º 8.112/90, não foram incluídos 
no Plano de Classificação de Cargos da União, instituído pela Lei n.º 
5.645/70. 

3. Desse modo, sendo a Administração Pública omissa em proceder à 
devida inclusão dos servidores, a lesão se renova mensalmente, restando 
caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato sucessivo, pelo que 
incide, na espécie, o verbete da Súmula n.º 85 desta Egrégia Corte. 
Precedentes. 
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4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 913.755/PE, Rel. 

Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 17/12/2007) 

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORES 
PÚBLICOS DA CEPLAC. INCLUSÃO NO PLANO DE CLASSIFICAÇÃO 
DE CARGOS DA UNIÃO - PCC. NÃO-HOMOLOGAÇÃO DE TABELAS 
PELO MINISTRO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO. 
ATO OMISSIVO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. PRELIMINAR 
DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA AUTORIDADE 
IMPETRADA AFASTADA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. COMPROVAÇÃO DA ESTABILIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PRECEDENTES.

1. Não prospera a argüída ilegitimidade passiva ad causam da 
autoridade coatora, uma vez que o ato homologatório, objeto da presente 
impetração, é da competência do titular da Pasta do Planejamento, 
Orçamento e Gestão. Precedentes.

2. Em se tratando de ato omissivo continuado, que se renova mês a 
mês, impossível fixar-se o dies a quo do lapso temporal de exercício do 
direito de impetração. Precedente.

3. O direito ora pleiteado decorre do fato de que os funcionários da 
CEPLAC, embora transformados em servidores públicos federais ante o 
disposto nos arts. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e 
art. 243 da Lei n.º 8.112/90, não foram incluídos no Plano de Classificação 
de Cargos da União, instituído pela Lei n.º 5.645/70.

4. Desse modo, sendo a Administração Pública omissa em proceder à 
devida inclusão dos servidores, a lesão se renova mensalmente, restando 
caracterizada, por conseguinte, relação jurídica de trato sucessivo, pelo que 
incide, na espécie, o verbete da Súmula n.º 85 desta Egrégia Corte.

5. Encontrando-se devidamente comprovada nos autos a qualidade dos 
Impetrantes de servidores estatutários estáveis, nos moldes dos arts. 19 do 
ADCT e 243 da Lei n.º 8.112/90, afigura-se ilegal a omissão continuada da 
Administração quanto à homologação da proposta de suas inclusões no 
Plano de Classificação de Cargos da União - PCC. Precedentes.

6. Ordem concedida." (MS 11.475/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/11/2006, DJ 20/11/2006, p. 270)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0074827-9 Ag     1.181.020 / PE

Números Origem:  200583000031894       200905000008960

EM MESA JULGADO: 22/03/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO GUILHERME DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOÃO GUILHERME DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADO : TOMAZ DE AQUINO CRISOSTOMO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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